
BCP recorre para
o Constitucional em
processo ligado àAdC

O banco considera que foi violado o seu
direito de defesa Isto numa ação judicial
que está relacionada com o processo da
Concorrência que acusou a banca de cartel

OTribunal da Relação negou
no final do anopassado um re
curso do BCP num processo
relacionado com a decisão da
Autoridade da Concorrência

AdC de condenar vários
bancos por prática concerta
da no crédito por considerar
que foiviolado o seudireito de
defesaApesarda recusa a ins
tituição financeira liderada
por Miguel Maya não baixou
os braços decidiu contestar
junto doConstitucional

Nodia 15 denovembro de

2019 o BCP foi notificado de
um acórdão do Tribunal da

Relação de Lisboa sobre um
recurso que apresentara em
momento anterior ainda na
fase instrutória deste proces
so contraordenacional sobre

o direitode as co visadasassitiremàs inquirições das teste
munhas arroladas por outras
visadas acórdão desfavorável
às suas pretensões lê se no
relatório e contas do BCP re
ferente a 2019

Emcausa está o facto de o

BCP afirmarque foi violado o
seudireito de defesapeta Con
corrência por considerar que
devia poder estarpresente nas
inquirições a testemunhas
Por não se conformar com
aqueladecisão do Tribunal da
Relação de Lisboa nopassado
dia 25 de novembro de 2019 o

BCP interpôs recurso dames
ma para o Tribunal Constitu
cional esclarece aindao ban
co no mesmo relatório

O BCPjá tinha recorrido
junto do Tribunal da Concor
rência Regulação e Supervi
são que considerou a impug
nação Improcedente Obanco
voltou acontestarpor estar in
conformado considerando
que tinha direito às garantias
docontraditório e que não ha

vendo na lei da concorrência

definição do regime aplicável
à inquirição de testemunhas
então se aplicava o Código de
Processo Penal sob pena de
haver inconstitucionalidade
conforme a Lusa avançou em
novembro do ano passado

Este processo está estrei
tamente ligado ao que acabou
por resultar numa condenação
daAdC a 14 bancos As insti

tuições financeiras entre as
quais o BCP foram condena
das no final do anopassado a
pagarumacoima novalor glo
bal de 225 milhões de euros

porprática concertadano cré
dito ao longo de mais de 10
anos entre 2002 e 2013 Des
te montante 60 milhões ca
bem ao BCP
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